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PORTARIA No- 569, DE 21 DE OUTUBRO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 1.919/GM, de 15 de julho de
2010, que redefine, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, a
prestação de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos; e

Considerando a Resolução nº 1309, de 11 de Agosto de
2010, da Comissão Intergestores Bipartite do Paraíba/PB, resolve:

Art. 1º - Redefinir o limite financeiro dos recursos para a
execução dos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos do Estado da Pa-
raíba, conforme o Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Os recursos financeiros serão transferidos men-
salmente de acordo com a produção realizada e após a devida iden-
tificação destes procedimentos nos Sistemas de Informações Am-
bulatoriais e Hospitalares, no período de julho/2010 a junho/2011.

Art. 3º - Instruir que o remanejamento dos recursos trans-
feridos por meio desta não acarrete impacto no limite financeiro
global do Estado.

Art. 4º - Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto
desta Portaria, corram por conta do orçamento do Ministério da Saú-
de, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585-
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2010.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO

Município Va l o r
Bayeux 136.193,23

Cabedelo 89.216,43
Campina Grande 1.225.344,33

Conceição 165.010,91
João Pessoa 1 . 6 11 . 8 1 7 , 2 6

Monteiro 43.818,69
Patos 142.509,44

Princesa Isabel 11 6 . 8 4 9 , 8 4
Santa Rita 179.222,40
São Bento 60.003,97

Sapê 67.109,70
Sumé 11 0 . 5 3 3 , 6 3

Gestão Municipal 3.947.629,83
Gestão Estadual -

To t a l 3.947.629,83

PORTARIA No- 570, DE 21 DE OUTUBRO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 648/GM, de 28 de março de
2006, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica - PNAB, que
estabelece a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Primária à Saúde para a Estratégia Saúde da Família e
Agentes Comunitários de Saúde - ACS;

Considerando que os municípios possam não ter aderido à
Portaria n° 3.238/GM, de 18 de dezembro de 2009, bem como não ter
realizado adesão parcial no prazo estabelecido;

Considerando que a integração entre a Vigilância em Saúde
e a Atenção Primária à Saúde é condição obrigatória para construção
da integralidade na atenção e para o alcance de resultados, com
desenvolvimento de um processo de trabalho condizente com a rea-
lidade local, que preserve as especificidades dos setores e compartilhe
suas tecnologias, tendo por diretrizes a compatibilização dos ter-
ritórios de atuação das equipes, o planejamento e programação e o
monitoramento e avaliação integrados;

Considerando que o Ministério da Saúde deve zelar pelo uso
regular dos recursos públicos e possa disponibilizar essa utilização
para outros entes interessados, resolve:

Art. 1º - Definir que os microscopistas dos Municípios cons-
tantes no Anexo I desta Portaria serão descredenciados devido a não
implantação do serviço dentro do tempo estipulado pela Portaria nº
3.238/GM, de 18 de dezembro de 2009.

Art. 2º - Definir que o teto de microscopistas por estado,
constante no Anexo II desta Portaria, poderá ser disponibilizado a
outros municípios segundo a definição das respectivas CIB.

Parágrafo único. As CIB deverão enviar a resolução com a
realocação dos microscopistas constantes no Anexo II para a Se-
cretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção Básica, para
posterior publicação de Portaria de habilitação, devendo conter:

I. Nome dos municípios a serem habilitado;
II. Código do IBGE dos municípios a serem habilitado;
III. Número de microscopistas a serem habilitados.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO I

LISTA DE MUNICÍPIOS E QUANTITATIVO DE MICROSCOPIS-
TAS DESCREDENCIADOS POR UF

UF Código IBGE MUNICÍPIO Número descreden-
ciado

AC 1200203 Cruzeiro do Sul 02
AC 1200385 Plácido de Castro 01
AC 1200427 Rodrigues Alves 02
AC 1200609 Ta r a u a c á 01
AC 1200393 Porto Walter 01
AM 1302702 Manicoré 02
AM 1302801 Maraã 04
AM 1303908 São Paulo de Olivença 04
AM 1302603 Manaus 06
AM 1 3 0 11 0 0 Careiro 02
AM 1302306 Jutaí 02
AP 1600154 Pedra Branca do Amapari 02
PA 1506005 Prainha 01
PA 1505304 Oriximiná 11
PA 1504703 Moju 15
PA 1503457 Ipixuna do Pará 03
PA 1501956 Cachoeira do Piriá 01
RO 11 0 0 0 2 3 Ariquemes 04
RO 11 0 0 1 0 6 Guajará-Mirim 01
RO 11 0 0 8 0 9 Candeias do Jamari 01

TO TA L 66

PORTARIA No- 573, DE 21 DE OUTUBRO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 1.097/GM, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde;
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento; e
Considerando as planilhas encaminhadas pela Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, por meio do Ofício n° 3.760/GAB/SESAU, de 29 de setembro de 2010, resolve:
Art. 1º - Remanejar o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual, conforme descrito no Anexo I desta Portaria, e sob gestão dos

Municípios habilitados à Gestão Plena do Sistema Municipal e aderidos ao Pacto pela Saúde 2006, conforme detalhado nos Anexo II.
§ 1º - O total de recurso financeiro anual do estado de Rondônia, referente ao bloco de financiamento da atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, corresponde a R$ 163.715.780,51, assim distribuído:

Destino Valor Anual Detalhamento
Total dos recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde - FES 74.692.650,49 Anexo I

Total dos recursos transferidos aos Fundos Municipais de Saúde - FMS 89.023.130,02 Anexo II

§ 2º - Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO, no valor de R$ 792.000,00 e do Serviço de Atendimento Móvel às
Urgências - SAMU, no valor de R$ 1.818.000,00.

§ 3º - O Estado e os Municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores descritos nos Anexos desta Portaria.
Art. 2º - Instruir que o remanejamento de recurso, concedido por meio desta Portaria, não acarrete impacto no teto financeiro global do Estado.
Art. 3º - Estabelecer que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde

correspondentes.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585-0011 - Atenção à Saúde

da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir de 1º de outubro de 2010.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RONDÔNIA - OUTUBRO/2010
PPI ASSISTENCIAL - VALORES DE REPASSE AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - (valores anuais)

ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS VA L O R
Limites referentes aos recursos programados na SES 5.458.583,57
Valores a receber referentes a estabelecimentos sob gestão estadual 69.234.066,92
Valores a receber referentes a TCEP com transferências diretas ao FES 0,00
Valores a serem retidos pelo FNS e transferidos diretamente às unidades prestadoras universitárias federais (-) 0,00

VALORES TRANSFERIDOS AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 74.692.650,49

ANEXO II

NÚMERO DE MICROSCOPISTAS A SEREM REALOCADOS
POR UF

UF Número de microscopistas
ACRE 7

AMAPÁ 2
AMAZONAS 20

PA R Á 31
RONDONIA 6

TO TA L 66

PORTARIA No- 571, DE 21 DE OUTUBRO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria n° 2.073/GM, de 28 de setembro
2004, que institui a Política Nacional de Atenção a Saúde Auditiva;
e

Considerando a Portaria nº 1.278/GM, de 20 de outubro de
1999, que estabelece normas para o cadastramento de Centros/Nú-
cleos para a realização de Implante Coclear e seus critérios de in-
dicação e contra-indicação no âmbito do Sistema Único de Saúde,
resolve:

Art. 1º - Excluir da Tabela e Órtese Prótese e Materiais do
SIH/ SUS o procedimento prótese para implante coclear a seguir
relacionado:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO MATERIAL
0702090026 Prótese para Implante Coclear Monocanal

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da competência
outubro de 2010.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA No- 572, DE 21 DE OUTUBRO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 2.873/GM, de 19 de novembro de
2009, que redefine, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, a
prestação de Procedimentos exclusivo do Projeto Olhar Brasil; e

Considerando o Oficio nº 015, de 04 de agosto de 2010, da
Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Piauí, resolve:

Art. 1º - Redefinir o limite financeiro dos recursos para a
execução dos Procedimentos do Projeto Olhar Brasil do Estado do
Piauí, conforme o Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Instruir que o remanejamento dos recursos trans-
feridos por meio desta Portaria não acarrete impacto no limite fi-
nanceiro global do Estado.

Art. 3º - Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto
desta Portaria, corram por conta do orçamento do Ministério da Saú-
de, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2010.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO

Município Va l o r
Piripiri 20.334,67

Gestão Estadual 3.069.751,83
Total Geral 3.090.086,50
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ANEXO II

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RONDÔNIA - OUTUBRO/2010

PPI ASSISTENCIAL - VALORES DE REPASSE AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE (valores anuais)
IBGE Município Assistência Ambulatorial e Hospitalar Incentivos permanentes

de custeio *
Ajustes Valores de TCEP com transferên-

cias realizadas ao FES
Valores de Estabelecimentos sob

gestão estadual
Valores retidos no Fundo

Nacional de Saúde
Valores recebidos de

outras Ufs
To t a l

Próprio Referenciado
11 0 0 0 1 ALTA FLORESTA D'OESTE 1.072.651,85 83.823,30 0,00 690.446,17 0,00 0,00 0,00 0,00 1.846.921,32
11 0 0 0 2 ARIQUEMES 3.555.438,10 1.469.020,76 105.600,00 1.601.084,07 0,00 0,00 0,00 0,00 6.731.142,93
11 0 0 0 3 CABIXI 71.728,81 0,00 70.704,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 142.432,81
11 0 0 0 4 CACOAL 3.340.250,96 935.616,08 0,00 2.307.355,36 0,00 0,00 0,00 28.988,48 6.612.210,89
11 0 0 0 5 CEREJEIRAS 533.793,35 316.996,96 79.200,00 623.878,60 0,00 0,00 0,00 0,00 1.553.868,91
11 0 0 0 6 COLORADO DO OESTE 538.045,31 157.866,92 0,00 383.187,35 0,00 0,00 0,00 0,00 1.079.099,58
11 0 0 0 7 CORUMBIARA 27.689,31 0,00 0,00 646,85 0,00 0,00 0,00 0,00 28.336,16
11 0 0 0 8 COSTA MARQUES 283.477,26 0,00 0,00 152.478,43 0,00 0,00 0,00 0,00 435.955,69
11 0 0 0 9 ESPIGAO D'OESTE 907.072,34 0,00 0,00 267.320,41 0,00 0,00 0,00 0,00 1.174.392,75
11 0 0 1 0 GUAJARA-MIRIM 1.652.419,38 70.953,08 0,00 363.010,63 0,00 0,00 0,00 0,00 2.086.383,09
11 0 0 11 JARU 1.908.994,03 636.990,79 0,00 1.243.832,54 0,00 0,00 0,00 0,00 3.789.817,36
11 0 0 1 2 J I - PA R A N A 4 . 8 5 1 . 9 11 , 6 1 1.856.521,26 105.600,00 2.430.105,92 0,00 0,00 0,00 93.419,86 9.337.558,65
11 0 0 1 3 MACHADINHO D'OESTE 1.047.466,01 164.504,20 0,00 696.162,16 0,00 0,00 0,00 0,00 1.908.132,37
11 0 0 1 4 NOVA BRASILANDIA D'OESTE 640.917,67 1 2 2 . 3 11 , 9 9 0,00 277.933,42 0,00 0,00 0,00 0,00 1.041.163,08
11 0 0 1 5 OURO PRETO DO OESTE 1.556.667,94 860.743,19 0,00 315.555,30 0,00 0,00 0,00 0,00 2.732.966,43
11 0 0 1 8 PIMENTA BUENO 1.108.776,35 105.754,21 0,00 442.931,51 0,00 0,00 0,00 0,00 1.657.462,07
11 0 0 2 0 PORTO VELHO 22.401.405,16 15.661.085,36 2.564.612,16 48.734.057,93 0,00 68.599.207,53 0,00 0,00 20.761.953,08
11 0 0 2 5 PRESIDENTE MEDICI 903.094,65 950,32 105.600,00 587.757,10 0,00 0,00 0,00 0,00 1.597.402,07
11 0 0 2 6 RIO CRESPO 16.283,90 0,00 0,00 2.387,78 0,00 0,00 0,00 0,00 18.671,68
11 0 0 2 8 ROLIM DE MOURA 2.044.375,19 1.136.049,49 0,00 1.150.006,46 0,00 0,00 0,00 0,00 4.330.431,14
11 0 0 2 9 SANTA LUZIA D'OESTE 336.622,32 34.660,62 0,00 52.335,56 0,00 0,00 0,00 0,00 423.618,50
11 0 0 3 0 VILHENA 3.101.820,40 1.034.890,83 0,00 4.280.601,69 0,00 0,00 0,00 0,00 8.417.312,92
11 0 0 3 2 SAO MIGUEL DO GUAPORE 972.423,38 25.687,85 0,00 220.313,35 0,00 0,00 0,00 0,00 1.218.424,58
11 0 0 3 3 NOVA MAMORE 713.454,35 0,00 0,00 86.407,56 0,00 0,00 0,00 0,00 799.861,91
11 0 0 3 4 ALVORADA D'OESTE 623.108,12 12.538,68 0,00 11 5 . 8 8 6 , 8 7 0,00 0,00 0,00 0,00 751.533,67
11 0 0 3 7 ALTO ALEGRE DOS PARECIS 103.506,49 0,00 141.408,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 244.914,49
11 0 0 4 0 ALTO PARAISO 108.891,78 0,00 150.246,00 4.412,08 0,00 0,00 0,00 0,00 263.549,86
11 0 0 4 5 BURITIS 1.177.909,88 60.433,82 0,00 12.681,10 0,00 0,00 0,00 0,00 1.251.024,80
11 0 0 5 0 NOVO HORIZONTE DO OESTE 295.302,99 0,00 0,00 126.314,01 0,00 0,00 0,00 0,00 421.617,00
11 0 0 6 0 CACAULANDIA 54.103,34 0,00 60.000,00 66.839,78 0,00 0,00 0,00 0,00 180.943,12
11 0 0 7 0 CAMPO NOVO DE RONDONIA 92.991,96 0,00 167.922,00 78,00 0,00 0,00 0,00 0,00 260.991,96
11 0 0 8 0 CANDEIAS DO JAMARI 392.199,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 392.199,30
11 0 0 9 0 C A S TA N H E I R A S 27.877,65 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.877,65
11 0 0 9 2 CHUPINGUAIA 25.452,14 0,00 0,00 0,00 0,00 25.452,14 0,00 0,00 0,00
11 0 0 9 4 CUJUBIM 51.153,34 0,00 88.380,00 76.885,10 0,00 0,00 0,00 0,00 216.418,44
11 0 1 0 0 GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 487.996,47 0,00 0,00 54.858,66 0,00 542.855,13 0,00 0,00 0,00
11 0 11 0 ITAPUA DO OESTE 74.624,21 755,00 70.704,00 42,00 0,00 0,00 0,00 0,00 146.125,21
11 0 1 2 0 MINISTRO ANDREAZZA 235.951,93 0,00 0,00 23.263,42 0,00 0,00 0,00 0,00 259.215,35
11 0 1 3 0 MIRANTE DA SERRA 464.744,64 109.418,22 0,00 213.379,44 0,00 0,00 0,00 0,00 787.542,30
11 0 1 4 0 MONTE NEGRO 612.769,41 617.864,14 0,00 238.008,05 0,00 0,00 0,00 0,00 1.468.641,60
11 0 1 4 3 NOVA UNIAO 40.058,38 0,00 88.380,00 449,77 0,00 0,00 0,00 0,00 128.888,15
11 0 1 4 5 PA R E C I S 13.554,28 0,00 60.000,00 36,00 0,00 0,00 0,00 0,00 73.590,28
11 0 1 4 6 PIMENTEIRAS DO OESTE 6.514,74 37,38 60.000,00 0,00 0,00 66.552,12 0,00 0,00 0,00
11 0 1 4 7 PRIMAVERA DE RONDONIA 18.900,99 0,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 78.900,99
11 0 1 4 8 SAO FELIPE D'OESTE 55.018,12 0,00 0,00 36.794,92 0,00 0,00 0,00 0,00 91.813,04
11 0 1 4 9 SAO FRANCISCO DO GUAPORE 5 11 . 1 0 3 , 8 4 0,00 0,00 103.979,99 0,00 0,00 0,00 0,00 615.083,83
11 0 1 5 0 SERINGUEIRAS 508.587,52 0,00 0,00 146.237,35 0,00 0,00 0,00 0,00 654.824,87
11 0 1 5 5 TEIXEIROPOLIS 53.760,16 0,00 61.866,00 3.743,04 0,00 0,00 0,00 0,00 11 9 . 3 6 9 , 2 0
11 0 1 6 0 THEOBROMA 72.897,30 0,00 11 4 . 8 9 4 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 187.791,30
11 0 1 7 0 U R U PA 106.922,83 0,00 159.084,00 901,16 0,00 0,00 0,00 0,00 266.907,99
11 0 1 7 5 VALE DO ANARI 91.649,67 0,00 97.218,00 46.168,45 0,00 0,00 0,00 0,00 235.036,12
11 0 1 8 0 VALE DO PARAISO 75.318,62 0,00 97.218,00 272,91 0,00 0,00 0,00 0,00 172.809,53

TOTAL FUNDO MUNICIPAL 89.023.130,02

PORTARIA No- 574, DE 21 DE OUTUBRO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 1.097/GM, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde;
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento; e
Considerando as planilhas encaminhadas pela Secretaria de Estado da Saúde do Piauí, por meio do Ofício Gab nº 1.839, de 15 de setembro de 2010, resolve:
Art. 1º - Remanejar o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual, conforme descrito no Anexo I desta Portaria, e sob gestão dos

municípios habilitados à Gestão Plena do Sistema Municipal e aderidos ao Pacto pela Saúde 2006, conforme detalhado no Anexo II.
§ 1º - O total de recurso financeiro anual do estado do Piauí, referente ao bloco de financiamento da atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, corresponde a R$ 389.504.666,00 assim

distribuído:

Destino Valor Anual Detalhamento
Total dos recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde - FES 139.050.121,16 Anexo I

Total dos recursos transferidos aos Fundos Municipais de Saúde - FMS 250.454.544,84 Anexo II

§ 2º - Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO, no valor de R$ 2.534.400,00 e do Serviço de Atendimento Móvel
às Urgências - SAMU, no valor de R$ 6.780.000,00.

§ 3º - O Estado e os Municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores descritos nos Anexos desta Portaria.
Art. 2º - Instruir que o remanejamento de recurso, concedido por meio desta Portaria, não acarretará impacto no teto financeiro global do Estado.
Art. 3º - Estabelecer que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde

correspondentes.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o seguinte Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585-0022 - Atenção

à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir de 1° de outubro de 2010.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ - OUTUBRO/2010

PPI ASSISTENCIAL - VALORES DE REPASSE AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - (valores anuais)
ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS VA L O R

Limites Referentes aos recursos programados na SES 78.613.365,54
Valores a receber referentes a estabelecimentos sob gestão estadual 60.436.755,62
Valores a receber referentes a TCEP com transferências diretas ao FES 0,00
Valores a serem RETIRADOS pelo FNS e transferidos diretamente às unidades prestadoras universitárias federais (-) 0,00

VALORES TRANSFERIDOS AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 139.050.121,16
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